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Projeto de Lei  Nº  039/2018

(de autoria do Legislativo)

Veda o exercício de cargo em comissão na Administração Pública Direta, Indireta, Fundacional e Autarquia do Município de Tatuí e dá outras providências.

 

A Câmara Municipal de Tatuí aprova e eu, Prefeita Municipal, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

 

Art. 1º - É vedado o exercício de cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração, no Executivo, Legislativo e na administração direta, indireta, fundacional e autarquia do Município de Tatuí àquele que:

 


I – for condenado por crime comum previsto no Código Penal e nas leis extravagantes, enquanto perdurar os efeitos da condenação nos termos da Lei;

 


II – for condenado por crime de responsabilidade, enquanto perdurar a inelegibilidade;

 


III – tiver suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidades insanáveis e que configurem ato doloso de improbidade administrativa, pelo Tribunal de Contas, pelo prazo da inelegibilidade;

 


IV – for condenado por decisão transitada em julgado ou por Órgão Colegiado, por ato de improbidade administrativa, dano ao erário e violação dos princípios administrativos enquanto perdurar a pena de inelegibilidade;

 


V – tiver seus direitos políticos suspensos, por decisão transitada em julgado ou por decisão de Órgão Colegiado;

 
Art. 2º- Fica proibida a nomeação em cargo em comissão de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau: 

 


I - do Chefe do Poder Executivo;

II - do Presidente da Câmara;

III - dos membros da Mesa Diretora da Câmara Municipal;
 


IV - dos nomeados para cargos em comissão de livre nomeação e exoneração, exceto se servidor efetivo.

 

Art. 3º- A nomeação de servidores em cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração em desacordo com as disposições desta lei, é nulo, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

 

Art. 4º- A autoridade competente exonerará o servidor comissionado que se enquadrar nos termos desta Lei, no prazo de até 30 (trinta) dias, após a publicação desta lei.


Art. 5º As despesas com a execução da presente lei correrão por conta de verbas orçamentárias próprias.

 

Art. 6º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
Sala das Sessões “Ver. Rafael Orsi Filho”, 06 de Julho de 2018

RODOLFO HESSEL FANGANIELLO
Vereador - Líder da Bancada 

PSB Tatuí
JUSTIFICATIVA 



Nobres Vereadores, apresento o projeto em questão que versa sobre aspectos similares ao Projeto Ficha Limpa (LC 135/2010), vedando o exercício em cargo de comissão de indivíduos em débito com a justiça.


O projeto tem por finalidade garantir o desaparelhamento do Estado, encerrar um capítulo de “capitanias hereditárias” e de “patrimonialismo” que tanto mal tem feito ao Brasil.



A preservação do princípio da moralidade administrativa é um dever do legislador, e o exercício da atividade com probidade é indispensável ao homem público.


É necessário preservar a impessoalidade na escolha do exercício do cargo público e ao mesmo tempo, afastar da vida pública aquele que já demonstrou não ter afinidade com o respeito à lei e à conduta proba.



Assim, o projeto de lei tem por finalidade, dar eficácia interna à conhecida Lei da Ficha Limpa, Lei Complementar nº 135/2010, em nossa Administração Pública Municipal, pois é sabido que ainda existe uma tolerância indevida com a nomeação para cargos públicos daqueles que não apresentam condições de exercício probo, ora por estarem condenados ou respondem a processos judiciais, civis e criminais, mas que por defeito do Sistema Judicial Brasileiro, faz com que as decisões não transitam em julgado.


Além de que, tendo em vista a existência passada, colecionamos, neste momento, diversos julgados sobre a matéria que atestam a constitucionalidade e legalidade do respectivo projeto, não configurando, em nenhum momento, vício de iniciativa, como foi anteriormente refutado, principalmente pelos acórdãos juntados, onde a lei similar a este projeto, de iniciativa do legislativo, foi atacada e por ação direta de inconstitucionalidade, teve por fim o reconhecimento da constitucionalidade e legalidade, conforme:
“Ação Direita de Inconstitucionalidade nº 20116023-2.2015.8.26.0000

Ementa: I – Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei municipal de Echaporã n. 02/2014, 8 de dezembro de 2014, que 'estabelece as hipóteses de impedimento para a nomeação, designação ou contratação, em comissão, de funções, cargos e empregos na administração pública direta e indireta do município. II – Diploma que não padece de vício de iniciativa. Matéria não reservada ao Chefe do Poder Executivo. A lei local versou sobre impedimentos à nomeação para cargos de provimento em comissão ou em caráter temporário, com base nas hipóteses de inelegibilidade previstas na Lei da Ficha Limpa. Essa matéria não se insere dentre aquelas reservadas exclusivamente à iniciativa do Chefe do Poder Executivo, elencadas nos itens 1 a 6 do §2º do artigo 24 da Constituição do Estado de São Paulo e aplicáveis aos Municípios por força do artigo 144 da mesma Carta. III - Fixar impedimentos à nomeação para cargos de provimento em comissão é matéria que está na alçada da competência comum atribuída ao Poder Legislativo e Poder Executivo e passa ao largo do tema da organização da Administração Pública, esse sim privativo do Chefe do Executivo. IV – Ação improcedente. “Cassada a liminar.” – (TJ-SP – Rel. GUERRIERI REZENDE, Voto nº 39.660, Data do Julgamento 10/06/2015).”

(Grifei e Negritei).

“Ação Direita de Inconstitucionalidade nº 0069060-12.2013.8.26.0000
Ação direta de inconstitucionalidade  Município de Anhembi  Lei municipal que "estabelece as hipóteses de impedimento para nomeação, designação ou contratação, em comissão, de funções, cargos e empregos na Administração Pública direta e indireta do município"  Impedimentos que equivalem a hipóteses de inelegibilidade prevista em lei federal  Vício de iniciativa  Inocorrência - Matéria que não é da competência privativa do Poder Executivo  Precedentes do Órgão Especial  Ação julgada improcedente. (Relator (a): Ferreira Rodrigues; Comarca: São Paulo; Órgão julgador: Órgão Especial; Data do julgamento: 25/06/2014; Data de registro: 15/07/2014)”

(grifei e negritei).

Ação direta de inconstitucionalidade. 0150492-87.2012.8.26.0000
Emenda n° 49/12, que acrescentou, à Lei Orgânica do Município de Santa Isabel, os artigos 76-A e 9 8-A (os quais estabelecem vedação à nomeação de agentes públicos ou privados para o exercício de funções comissionadas no âmbito da Administração Pública Municipal) - Inocorrência do alegado vício de inconstitucionalidade formal subjetiva, eis que inexistente a propalada invasão à esfera de competência privativa do Chefe do Poder Executivo - Precedente deste Colendo Órgão Especial Ação improcedente. (Relator (a): Guilherme G. Strenger; Comarca: São Paulo; Órgão julgador: Órgão Especial; Data do julgamento: 07/11/2012; Data de registro: 19/11/2012)
(grifei e negritei).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - 0301346-30.2011.8.26.0000.

Lei Municipal n° 441, de 30 de setembro de 2011, de Mirassol - Projeto de iniciativa de Vereador - Diploma legislativo que dispõe sobre a  nomeação para cargos em comissão no âmbito dos órgãos do Poder Executivo, Poder Legislativo Municipal e Autarquias de Mirassol e dá outras providências – Estabelecimento de restrições à nomeação de pessoa para o exercício de função pública inerente ao cargo em comissão - Restrições  semelhantes à estabelecida pela "Lei da Ficha Limpa" (LC n° 135/2010) – Moralidade administrativa que se revela como  princípio constitucional da mais alta envergadura - Exigência de honorabilidade para o exercício da função pública que não se insere nas matérias de reserva de iniciativa legislativa do
Chefe do Poder Executivo - Ausente o vício de iniciativa -  exonerações de servidores contratados em descompasso com esta lei que não consubstancia aplicação retroativa do diploma legal - Precedentes deste Órgão Especial que cuidaram de situações análogas neste mesmo sentido Lei Municipal reputada constitucional - Ação direta de
inconstitucionalidade julgada improcedente, revogada a liminar.
(Relator(a): De Santi Ribeiro; Comarca: São Paulo; Órgão julgador: Órgão Especial; Data do julgamento: 30/05/2012; Data de registro: 12/06/2012).



Insta também juntar o parecer do Ministério Público a respeito da matéria, principalmente quanto à iniciativa.


Em mesmo entendimento, o presente projeto, não ofende nosso ordenamento jurídico municipal, pois, em nenhum momento este se enquadra no rol taxativo da iniciativa privativa do Executivo disposto no artigo 34 da Lei Orgânica do Município.


Finalmente, é um projeto que está em consonância com os princípios do artigo 37 da Constituição Federal e atende ao clamor da sociedade por uma administração pública profissional.



Clamamos pela aprovação aos Nobres Vereadores, pois, a Administração Pública deve ser proba, eficiente e profissional, livre de vícios e de indivíduos que estejam em débito com a justiça, principalmente aqueles que já tiveram oportunidade de estar dentro de uma administração pública, e que naquela situação, utilizou-se de mecanismos ilícitos, ou não exerceu um mandato ou função dentro da lei ou foi desidioso no exercício.
RODOLFO HESSEL FANGANIELLO
Vereador - Líder da Bancada 

PSB Tatuí
Tatuí: Cidade Ternura – Capital da Música”

